
EDITAL N° 11/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO

O  Prefeito Municipal  de Paraíso do Sul  – RS,  no uso de suas atribuições,  por meio da
utilização de recursos da tecnologia da informação – INTERNET, torna público que realizará procedimento
licitatório na modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO, com a finalidade de receber propostas e documentos de
habilitação, objetivando a contratação de empresa para o fornecimento, com a entrega imediata e integral do
bem descrito no item 1 – Do Objeto, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n° 10.520 de
17/07/2002, e do Decreto Municipal n° 59/2007 de 28/11/2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal
n° 8.666/93 (Lei de Licitações), sendo a presente licitação na modalidade de Pregão na forma Eletrônica, do
tipo menor preço do lote.

 A  sessão  virtual  do  pregão  eletrônico  será  realizada  no  seguinte  endereço:
www.pregaoonlinebanrisul.com.br, no dia 13 de julho de 2022, às 9 horas, podendo as propostas e os
documentos ser enviados até 08:30 horas, do mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo
observam o horário de Brasília.

1 – DO OBJETO:

– Constitui  objeto  da  presente  licitação a CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAL DE VIDEOMONITORAMENTO URBANO/RURAL PARA
INTEGRAR O SISTEMA DE MONITORAMENTO DE VÍDEO EM VIAS PÚBLICAS,  sendo que a entrega e
instalação deverá estar inclusa no preço, ou seja, sem custos adicionais ao Município, de acordo com as
especificações previstas no Termo de Referência.

V  alor máximo do lote admitido: R$ 124.165,01 (cento e vinte e quatro mil, cento e sessenta e cinco  
reais e um centavo).

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPA  ÇÃO DO CERTAME  

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e
senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento,
regulamento e instruções para a sua correta utilização.
2.2. As  instruções  para  o  credenciamento  podem  ser  acessadas  no  seguinte  sítio  eletrônico
www.pregaoonlinebanrisul.com.br.
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no
certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em seu  nome,  assumir  como firmes  e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por Interesse próprio.
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3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema,
até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital,  observando os itens 4 e 5 deste Edital,  e
poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o
licitante às sanções legais:
3.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital, como condição de participação;
3.2.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte,  microempreendedor  individual,  produtor  rural  pessoa  física,  agricultor  familiar  ou  sociedade
cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto no item 9.1
deste edital.
3.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados
pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) horas.

4. PROPOSTA

4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do
pregão,  estabelecida  no  preâmbulo  desse  edital.  As  despesas  de  seguro,  frete,  instalação,
descarregamento,  deslocamentos  e  demais  custos  e  despesas  diretas  e  indiretas  necessárias  ao
fornecimento do objeto contratado, correrão por conta exclusiva da Contratada.
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo II
– Modelo de Proposta Comercial,  com a indicação completa do produto ofertado, referências e demais
dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação,
os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 
4.3. Qualquer elemento que possa identificar  o licitante importará na desclassificação da proposta,
razão  pela  qual  os  licitantes  não  poderão  encaminhar  documentos  com  timbre  ou  logomarca  da
empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação,  até
que se encerre a etapa de lances.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o
procedimento disposto no item 3 deste Edital:
5.1.1. Declaração, conforme modelo do Anexo I, assinada por representante(s) legal(is) da empresa.
5.1.2. Para participação do processo licitatório a empresa licitante deverá comprovar não constar:
I. No cadastro  de  empresas  inidôneas  do Tribunal  de  Contas  da União,  do Ministério  da  Transparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União;
II. No Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF como impedidas ou suspensas; ou
III. No cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade,
supervisionado pelo Conselho Nacional da Justiça.

5.1.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

5.1.4. REGULARIDADE FISCAL:
a) prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  do  Estado  ou  do  Município,  se  houver,  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
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c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
f) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5.1.5. REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5.1.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo de validade de até 03 (três) meses, contados a partir da
data de emissão da certidão, porém não há óbice que a empresa em recuperação judicial participe do certame
desde que comprove a capacidade econômica e financeira para execução do objeto

5.1.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)  Registro da empresa junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CFT (Conselho
Federal dos Técnicos).
b) Comprovação do responsável técnico da empresa registrado em órgão competente.
c) Comprovação de que o profissional que faz parte do quadro permanente da empresa licitante na data da
abertura da licitação, assim considerado aquele que tiver:

1) Ficha de registro de empregado;
2) Carteira de trabalho devidamente registrada;
3)  Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em

vigor, devidamente registrado no órgão competente;
4) Contrato de prestação de serviços.

d)  Alvará de Funcionamento, expedido pelo GSVG –Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas da
Brigada Militar que a empresa é autorizada a comercializar e instalar sistemas eletrônicos de segurança.
e)  Portaria de Autorização válida,  expedida pela Secretaria de Segurança Pública –Brigada Militar  –COE –
GSVG.
f) Declaração explícita e formal de que a empresa manterá em confidencialidade de todos os dados e infor -
mações, gerados em decorrência dos serviços objeto desta contratação, restringindo ao máximo a movimen-
tação de informações, o vazamento de informações e documentos sigilosos; e quem terá Equipe de Pessoal
que prestará os serviços ora licitados, contendo nome completo e função. Ex: como engenheiro, preposto, au-
xiliar técnico, auxiliar de manutenção, eletricista, etc, quando da assinatura do contrato, necessários ao cum-
primento do objeto licitado, devidamente assinado pelo representante legal da empresa licitante.
g) Ato da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel concedendo outorga à proponente quanto a ex-
ploração de Serviços de Comunicação Multimídia – SCM. 
h) Declaração formal de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

5.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado
de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral
esteja no prazo de validade.

5.2.1.  A  substituição  somente  terá  eficácia  em  relação  aos  documentos  que  tenham  sido  efetivamente
apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo.
5.2.2. Caso algum dos documentos obrigatórios,  exigidos para cadastro,  esteja  com o prazo de validade
expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao
certificado apresentado, sob pena de inabilitação.
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6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua
chave e senha.
6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e
senha,  e  deverá  acompanhar  o  andamento  do  certame e  as  operações  realizadas  no sistema  eletrônico
durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.
6.3. A comunicação entre o pregoeiro  e os licitantes ocorrerá  mediante troca de mensagens em campo
próprio do sistema eletrônico.
6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis
na internet.

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
7.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais;
c) contiverem  opções  de  preços  ou  marcas  alternativas  ou  que  apresentarem  preços  manifestamente
inexequíveis.
7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital,
serão tidas como inexistentes,  aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento
convocatório.
7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade  em  que  os  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico.
7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa
competitiva, e as seguintes regras:
7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
7.6.3. Não  serão aceitos  dois  ou mais  lances  iguais  e  prevalecerá  aquele  que for  recebido  e  registrado
primeiro.
7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 2 (dois) minutos, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.

8. MODO DE DISPUTA

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
observando as regras constantes no item 7.
8.2. A  etapa  competitiva,  de  envio  de  lances  na  sessão  pública,  durará  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do
período de duração da sessão pública.
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre  que houver  lances  enviados nesse  período de prorrogação,  inclusive  quando se  tratar  de lances
intermediários.
8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado
pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço,
mediante justificativa.
8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.
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8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do
fato aos participantes, no sítio eletrônico www.pregaoonlinebanrisul.com.br.

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da
Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação
para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata o item 3.2.2 deste Edital;
9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as
propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta
de menor valor.
9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo
de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que
será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor
preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou
cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.1.2 deste edital, a apresentação de
nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.
9.1.4. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido
apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.
9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão observados os critérios do art. 3º,
§2º, da Lei nº 8.666/1993.
9.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for
o  caso,  o  pregoeiro  deverá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da
aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo
pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.
10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

11.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1 e 5.2, enviados nos termos do item 3.1, serão
examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores.
11.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item
3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá
sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco)
dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração,
desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
11.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para
habilitação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
11.4. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor,
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
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12. RECURSO

12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão
manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, sob pena
de decadência do direito de recurso.
12.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos
para a interposição das razões do recurso,  também via  sistema,  ficando os demais  licitantes desde logo
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do
prazo do recorrente.
12.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo
que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente.
12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
13.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente
instruído à autoridade superior e propor a homologação.

14. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

14.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para no prazo de 5 (cinco) dias, assinar o contrato
no prazo estabelecido no edital.
14.2 Para a assinatura do contrato, no mesmo prazo do item 14.1, deverão ser comprovadas as condições de
habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas.
14.3. As certidões referidas nos itens 5.1.3 e 5.1.4, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas
como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração,
dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.
14.4. O prazo de que trata o item 14.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde que seja
requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro licitante será convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da
aplicação das sanções.
14.6. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, no prazo do
item 14.1, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação.

15. VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do
instrumento próprio, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme a Lei 8.666/93.

16. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de até 30 (trinta) dias da entrega/instalação total dos
itens,  mediante  atestado por  servidor  do órgão co-responsável  pela  contratação,  correndo a  despesa  na
seguinte  dotação  orçamentária:  09.01  –  Secretaria  Municipal  de  Obras  e  Trânsito  –  2116  –
Videomonitoramento – 339030 – Material de Consumo (4950) – 339039 – Outros Serviços de Terceiros
– PJ (4951) – 449052 – Equipamentos e Material Permanente (4952).
16.2.  O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, sem qualquer forma de reajuste, mediante
nota  fiscal  emitida  pela  empresa  e  laudo de  recebimento  emitido  pela  Secretaria  Municipal  de  Obras  e
Trânsito, sem ônus de frete, via sistema bancário.
16.3.  A nota fiscal  emitida  pelo fornecedor  deverá conter,  em local  de fácil  visualização,  a indicação do
número do processo,  número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento,  a fim de se acelerar  o
trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
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16.4. A Contratada não poderá estar em débito com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, sob pena de
bloqueio dos pagamentos a que fizerem jus.
16.5. A Contratada ficará responsável pelo pagamento da taxa de transferência bancaria (TED),  quando a
unidade bancária indicada para pagamento for distinta daquela utilizada pela Contratante.

17   –     DA ENTREGA:  
              

17.1.  Os itens deverão ser entregues, em perfeitas condições de funcionamento e/ou utilização, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias corridos após a convocação, sem ônus de frete,  prazo este,  podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme a Lei 8.666/93.
17.2. Em caso de entrega e instalação dos itens em desconformidade, será comunicado à Contratada, através
do e-mail informado em sua proposta, para que proceda as correções e/ou a imediata substituição do equi-
pamento, no prazo assinalado pelo Fiscal, contados da data de Notificação, visando o atendimento do solici -
tado, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa do objeto, sem prejuízo da aplicação de
penalidades estabelecidas no Edital e seus anexos, na Lei Federal nº 10.520/02 e alterações, Lei Federal nº
8.078/90 e alterações e, subsidiariamente na Federal nº 8.666/93 e alterações, bem como, nas demais normas
aplicáveis ao caso.

17.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

17.4. Os itens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Edital e seus
anexos, demais normas da ABNT, INMETRO, NBR, entre outras exigências da legislação em vigor, atinente ao
objeto licitado, assim como, deverá atender as prescrições contidas no Art. 39, VIII, da Lei Federal nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).

17.5 A execução do objeto ora licitado deverá ser entregue livre de despesas cabendo à CONTRATADA a ar -
car com todos os custos inerentes aos mesmos.

17.6 Durante o prazo de garantia, que será contado a partir da entrega definitiva do objeto, a licitante contra-
tada deve dar cobertura a todos os equipamentos adquiridos junto ao fabricante, prestando a manutenção
corretiva dentro do estabelecido em assistência técnica.

17.7 Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos
em seu perfeito estado de uso e funcionamento.

17.8 O início do atendimento para conserto ou substituição do objeto não deverá ultrapassar o prazo de 48
horas contadas a partir da solicitação efetuada pela Prefeitura.

a) Entende-se por início do atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o objeto;
b) O término do reparo do objeto não deverá ultrapassar o prazo de 72 horas contadas a partir do início do
atendimento; 

c) Entende-se por término do reparo do objeto a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições de fun -
cionamento no local onde está instalado. 
17.9 A licitante contratada deverá substituir o objeto nos seguintes casos: a) caso ocorram quatro ou
mais defeitos que comprometam o uso normal do equipamento dentro do período de 90 dias; b) A lici -
tante contratada ou a empresa indicada para prestar assistência técnica deve ser autorizada a prestar
tais serviços pelo fabricante do equipamento, devendo apresentar declaração ou cópia de contrato
emitido pela proponente, indicando expressamente o nome da(s) empresa(s) responsável (eis) pela as-
sistência técnica credenciada (quando esta não for executada pela própria proponente), contendo os
seguintes dados: a razão social, CNPJ, endereço, “sítio eletrônico”, CEP, número do telefone/fax e e-
mail, comprometendo-se, durante o período de garantia a prestar assistência técnica “on site” e aten-
der as chamadas do usuário para o suporte de serviços.

18 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1 A contratada deverá instalar todo os equipamentos do sistema de segurança, conforme segue descrito
no Termo de Referência do presente edital;
18.2 O prazo de instalação do sistema de monitoramento será contado após emissão da ordem de serviço,
com possibilidade de prorrogação pelo mesmo período, se devidamente justificado e aceito pela contratante.
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18.3 A contratada ficará responsável pelas manutenções decorrentes de quaisquer avarias dentro do prazo de
garantia do fabricante dos produtos, sendo que o prazo começa a contar a partir da finalização do projeto
total.
18.4 Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre
os serviços prestados na instalação, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e
acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de
convenções, acordos ou dissídios coletivos;
18.5 Manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo licitatório.
18.6 Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, em caso de discrepância de qualidade e quantidade da prestação
dos serviços previstos no objeto, em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, num prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis;
18.7 A contratada fará a instalação e as configurações do Sistema de Monitoramento para transmissão das
imagens na Central da Brigada Militar do Município de Paraíso do Sul-RS, utilizando a estrutura de hardware e
software que já possui no local, não elencada nesse certame.

19 – DA GARANTIA

a) A  empresa  CONTRATADA  deverá  oferecer  garantia  mínima  de  12  (doze)  meses  para  todos  os
equipamentos, prevalecendo a do fabricante se for maior, e de 12 (doze) meses para os serviços de instalação.
b) Após  o  prazo  de vigência  da  garantia,  toda  e  qualquer  substituição  de  equipamentos  e  peças,  será
custeado pela CONTRATANTE.
c) Durante  o  prazo  de  garantia,  que  será  contado  a  partir  da  entrega  definitiva  do  objeto,  a  empresa
CONTRATADA deverá dar cobertura a todos os equipamentos adquiridos junto ao fabricante, prestando a
manutenção corretiva.
d) A garantia não cobre problemas gerados por eventuais acidentes climáticos, como descargas elétricas,
casos  de  vandalismo,  acidentes  causados  por  terceiros,  uso  inadequado  ou  negligência,  operação  e
manutenção indevida, serviço impróprio ou modificação não realizada pela CONTRATADA, danos causados
nas entradas de energia elétrica (poste, medicação, aterramento, fiação de ligação), estes correrão por conta
da CONTRATANTE.
e) Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos
em seu perfeito estado de uso e funcionamento.
f) O início do atendimento para conserto ou substituição do objeto não poderá ultrapassar o prazo de 07
(sete) dias há contar da solicitação efetuada pela CONTRATANTE.
g) A solicitação do atendimento será efetuada via e-mail, sendo considerada entregue mediante a notificação
de entrega registrada no e-mail.

20 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

20.1 Entregar em cada poste uma tomada de energia elétrica em 220v para alimentar os equipamentos
eletrônicos (internet e segurança) sendo os custos dessa suportados pelo município.
20.2 Entregar em cada poste um ponto de internet com no mínimo 50 mbps de upload com ip válido e fíxo
sendo os custos dessa suportados pelo município.
20.3 Entregar na Brigada Militar um link de internet de no mínimo 200 mbps de download e upload com ip
fixo e válido para receber as imagens dos equipamentos instalados nos postes.
20.4 Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA em conformidade a este edital;
20.5 Determinar as providências necessárias quando o item e a entrega não estiverem na forma estipulada
neste edital, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso;
20.6  Designar  servidor  pertencente  ao  quadro  da  CONTRATANTE,  para  ser  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto.
a) Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do projeto de implantação nas vias públicas urbanas
e rurais serão definidos por Portaria.
20.7 Instalação de postes para cada ponto descrito no Termo de Referência, bem como energia elétrica com
entrada de 220v para alimentar os equipamentos desse edital e a conectividade (internet via fibra óptica) para
os mesmos.
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20.8  É de responsabilidade da CONTRATANTE instalar  um ponto de internet de no mínimo 50 Mbps de
upload para cada poste que está descrito no Termo de Referência para interligar o sistema de monitoramento
junto a base de operações da Brigada Militar.

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as
licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades e multas:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos.
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar
com a Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
d) executar o contrato com irregularidades,  passíveis  de correção durante a execução e sem prejuízo ao
resultado: advertência;
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 02 (dois) dias, após os quais será considerado
como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo
de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de
05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade com
multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.
21.2. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se
admitidas as suas justificativas de defesa, protocoladas no prazo de 05 (cinco) dias contados da abertura de
vista ao licitante vencedor nos termos do que dispõe o artigo 87, da Lei nº 8.666/93.
21.3. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
21.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que
for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
21.5.  A  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  corridos,  a  contar  da  data  de
recebimento da comunicação enviada pelo município, através do órgão responsável pelo recebimento das
mercadorias e prestação de serviço;
21.6. Caso não houver quitação da multa, o valor a ela referente será retido no pagamento a que o licitante
fizer jus;
21.7. Não havendo crédito  ou não havendo o pagamento,  a multa  será  convertida em dívida ativa  não
tributária, a ser cobrada na forma da lei;
21.8. As multas e outras sanções só poderão ser aplicadas se observado e assegurado à licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa;
21.9.  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente com multa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

22.1. Os pedidos de esclarecimentos e de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias
úteis, conforme art. 23 e 24 do Decreto Municipal 1.592/2020, anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: setordecomprasparaiso@gmail.com.
22.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio
eletrônico da Administração www.pregaoonlinebanrisul.com.br.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

22.1. É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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22.2. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite
permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
22.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo pregoeiro.
22.4. A  Administração poderá revogar  a  licitação por  razões  de  interesse  público,  devendo anulá-la  por
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993).
22.5. O instrumento contratual a ser assinado pelo licitante vencedor regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, com observância em todos os casos da Lei nº. 10.520/2002 e subsidiariamente
à Lei 8.666/93 e suas alterações.
22.6. Todo valor deve apresentar, na proposta e na Nota Fiscal, o preço com 02 casas decimais após a vírgula.
22.7. A participação nesta licitação implicará em plena aceitação nos termos e condições  deste Edital, bem
como das normas administrativas vigentes.
22.8. Obriga-se o licitante vencedor, sob pena de rescisão, a entregar o bem contratado de acordo com as
especificações e condições estabelecidas no Edital.
22.9. O licitante vencedor é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução/entrega do objeto licitado.
22.10. O licitante vencedor é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
22.11. O licitante vencedor é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, bem
como todas  as  despesas  diretas  e  indiretas  com transporte/frete  e  quaisquer  outras  que  eventualmente
incidam sobre a contratação e que em nenhuma hipótese poderão ser transferidas para o Município.
22.12. A licitante vencedora fica expressamente vinculada à proposta apresentada nesse Pregão Eletrônico,
devendo prestar  o serviço conforme indicado na referida proposta,  durante todo o prazo de validade do
contrato a ser assinado, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.
22.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Agudo/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

                
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul, 28 de junho de 2022.

ARNILDO ALBERTO SCHUNEMANN
Vice Prefeito Municipal em exercício
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PROJETO TÉCNICO

 TERMO     DE REFERÊNCIA  
1. OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto quantificar, especificar e definir condições para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAL
DE VIDEOMONITORAMENTO URBANO E RURAL PARA INTEGRAR O SISTEMA DE MONITORAMENTO DE
VÍDEO EM VIAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL.

2. SERVIÇO:
2.1. Empresa especializada em sistema de segurança eletrônico para instalação e configuração

de  sistema  de  VIDEOMONITORAMENTO para  a  transmissão  das  imagens de 51 câmeras a serem
instaladas em 14 (quatorze) postes no perímetro urbano e rural da cidade de Paraíso do Sul – RS,
conforme detalhado:

3. DESCRIÇÃO POR PONTO/POSTE.
3.1. Localização dos postes, descrição do que será instalado de equipamentos eletrônicos de

segurança que irão ampliar a sensação de segurança nos locais e monitorar os ambientes:

LOCALIZAÇÃO EQUIPAMENTOS Nº VALOR 
UNITÁRIO

TOTAL

Câmera IP bullet com resolução de 03 R$ 935,20 R$
1 – Poste localizado no mínimo 1080P 2MP IP67 com 2.805,60
na EsquinaAvenida infra vermelho para captar imagens
Primeiro de Janeiro, noturnas de no mínimo 30m IR –
com a Rua Emilio Possuir recurso de suprimir a
Ludwig, intensidade de focos de luz (corrigir
coodenadas: faróis dos veículos) HLC / DWDR.
29°44'0.93"S e
53°10'20.10"O. Fonte eletrônica de alimentação de 03 R$ 61,83 R$

no mínimo 12v /2ampres. 185,49

Switch com no mínimo 8 portas 01 R$ 176,02 R$
10/100 ethernet com entrada para 176,02
RJ45.

Caixa de metálica vedada com no 01 R$ 435,30 R$
mínimo as dimensões de 40cm x 435,30
30cm x 20cm.
Proteção de filtro de linha com no 01 R$ 57,98 R$ 57,98
mínimo 5 tomadas com fusível para
comportar os equipamentos
eletrônicos.
Nobreak de no mínimo 600va de 01 R$ 835,42 R$
potência com tensão de 220v. 835,42
Demais componentes e conectores 01 R$ 305,89 R$
(parafusos, suportes e Plugs de 305,89
energia).
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2 – Localizado na
Esquina com a Avenida
Tiradentes e Rua
Francisco Fick.
Coodernadas:
29°43'53.62"S e
53°10'25.25"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade de focos de luz
(corrigir
faróis dos veículos) HLC / DWDR.

04 R$ 935,20 R$ 3.740,8

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

04 R$ 61,83 R$
247,32

Switch com no mínimo 8 portas
10/100 ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no 
mínimo as dimensões de 40cm x
30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível para comportar os
equipamentos
eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de
potência com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$
835,42

Demais componentes e conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

3 – Localizado na 
Esquina da Rua 
Afonso Pena com a Rua

Max Muckle. 
Coordenadas: 
29°43'55.43"S e 
53°10'38.77"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade de focos de luz
(corrigir
faróis dos veículos) HLC / DWDR.

03 R$ 935,20 R$ 2.805,60

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

03 R$ 61,83 R$
185,49

Switch com no mínimo 8 portas
10/100 ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no mínimo
as dimensões de 40cm x 30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível  para comportar os
equipamentos eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de potência 
com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$ 835,42

Demais  componentes  e  conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89



4 – Localizado na Trevo
da BR 287, em

sentido para 
Rua Max Retzlaff, e rua 
lateral da que da acesso
a rodoviária e

rodovia 287. 
Coordenadas: 
29°44'0.58"S e
53°10'41.70"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade de focos de luz
(corrigir
faróis dos veículos) HLC / DWDR.

04 R$ 935,20 R$ 3.740,80

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

04 R$ 61,83 R$
247,32

Switch com no mínimo 8 portas
10/100 ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no 
mínimo as dimensões de 40cm x
30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível para comportar os
equipamentos
eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de
potência com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$
835,42

Demais componentes e conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

5 - Localizado na 
Esquina da Avenida 
Afonso Pena cpm a Rua

Edmundo 
Rohde. coordenadas: 
29°43'50.10"S e
53°10'50.88"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade de focos de luz
(corrigir
faróis dos veículos) HLC / DWDR.

4 R$ 935,20 R$ 3.740,80

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

4 R$ 61,83 R$
247,32

Switch com no mínimo 8 portas 10/100
ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no mínimo
as dimensões de 40cm x 30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível  para comportar os
equipamentos eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de potência 
com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$ 835,42

Demais componentes e conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89



6 – Localizado na
Esquina com a Rua Oto
Carlos Luis Kirsoh, Rua
Augusto Lüdtke      e
Rua
Roberto Kruger. 
Coordenadas: 
29°43'37.32"S e
53°10'55.96"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a
intensidade de focos de luz (corrigir faróis
dos veículos) HLC / DWDR.

4 R$ 935,20 R$ 3.740,80

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

4 R$ 61,83 R$
247,32

Switch com no mínimo 8 portas 10/100 
ethernet com entrada para
RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no 
mínimo as dimensões de 40cm x
30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível para comportar os
equipamentos
eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de
potência com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$
835,42

Demais componentes e conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

7 - Localizado na 
Esquina da Rua 
Willy Roos com a 
Avenida Primeiro de 
Janeiro. Coordenadas: 
29°43'39.84"S e
53°11'4.32"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a
intensidade de focos de luz (corrigir faróis
dos veículos) HLC / DWDR.

4 R$ 935,20 R$ 3.740,80

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

4 R$ 61,83 R$
247,32

Switch com no mínimo 8 portas 10/100
ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no mínimo
as dimensões de 40cm x 30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível  para comportar os
equipamentos eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de potência 
com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$ 835,42

Demais componentes e conectores
(parafusos, suportes e Plugs de

01 R$ 305,89 R$
305,89



energia).

8 - Localizado na
Esquina das Ruas
Mathias Paul
Gotthardt, Rua E e Rua

C.
Coordenadas: 
29°43'48.22"S e
53°11'15.14"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade  de  focos  de  luz
(corrigir faróis dos veículos) HLC / DWDR.

04 R$ 935,20 R$ 3.740,80

Fonte eletrônica de alimentação de no 
mínimo 12v /2ampres.

04 R$ 61,83 R$ 247,32

Switch com no mínimo 8 portas 10/100 
ethernet com entrada para
RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no 
mínimo as dimensões de 40cm x
30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível para comportar os
equipamentos
eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de
potência com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$
835,42

Demais componentes e conectores 
(parafusos, suportes e Plugs de
energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

9 - Localizado na 
Esquina da Rua 
Max Retzlaff com a Rua

Augosto 
Rohde. Coordenadas: 
29º43'56.49"S e 
53°10'46.83"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade de focos de luz
(corrigir
faróis dos veículos) HLC / DWDR.

04 R$ 935,20 R$ 3.740,80

Fonte eletrônica de alimentação de no 
mínimo 12v /2ampres.

04 R$ 61,83 R$ 247,32

Switch com no mínimo 8 portas 10/100
ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no mínimo
as dimensões de 40cm x 30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível  para comportar os
equipamentos eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de potência 
com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$ 835,42

Demais componentes e conectores 01 R$ 305,89 R$



(parafusos, suportes e Plugs de energia). 305,89

10 -  Localizado na
Estrada Boa Vista Sul,
esquina com uma  rua
sem  nome que dá
acesso ao asfalto da BR
287, próximo ao
mercado Boa Vista.
Coordenadas: 
29°43'46.96"S e
53°12'7.04"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade  de  focos  de  luz
(corrigir faróis dos veículos) HLC / DWDR.

03 R$ 935,20 R$ 2.805,60

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

03 R$ 61,83 R$
185,49

Switch com no mínimo 8 portas 10/100
ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no
mínimo as dimensões de 40cm x 
30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível para comportar os
equipamentos
eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de potência 
com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$ 835,42

Demais componentes e conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

11 - Localizado na 
Avenida Primeiro de 
Janeiro, com um
travessa que vai 
para o interior. 
Coordenadas: 
29°43'26.17"S e 
53°11'59.47"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a
intensidade de focos de luz (corrigir faróis
dos veículos) HLC / DWDR.

03 R$ 935,20 R$ 2.805,60

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

03 R$ 61,83 R$
185,49

Switch com no mínimo 8 portas 10/100
ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no mínimo
as dimensões de 40cm x 30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível  para comportar os
equipamentos eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de potência 
com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$ 835,42



Demais  componentes  e  conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

12  –  Localizado  na
avenida  Primeiro  de
Janeiro ( em frente a
praça Florinaldo Rohde).
Coordenadas:
29°43'56.46"S e
53°10'29.10"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade  de  focos  de  luz
(corrigir faróis dos veículos) HLC / DWDR.

04 R$ 935,20 R$ 3.740,80

Fonte eletrônica de alimentação de
no mínimo 12v /2ampres.

04 R$ 61,83 R$
247,32

Switch com no mínimo 8 portas 10/100 
ethernet com entrada para
RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no mínimo
as dimensões de 40cm x 30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível para comportar os
equipamentos
eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de
potência com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$
835,42

Demais  componentes  e  conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

13  –  Localizado  na
Esquina  da  Estrada
Pousada dos
imigrantes, com a
Avenida  Barão  Von
Kahlden.
Coordenadas 
29°40'54.66"S e 53°
8'30.82"O

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a
intensidade de focos de luz (corrigir faróis
dos veículos) HLC / DWDR.

03 R$ 935,20 R$ 2.805,60

Fonte eletrônica de alimentação de no 
mínimo 12v /2ampres.

03 R$ 61,83 R$ 185,49

Switch com no mínimo 8 portas 10/100
ethernet com entrada para RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no mínimo
as dimensões de 40cm x 30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível  para comportar os
equipamentos eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de
potência com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$
835,42



Demais  componentes  e  conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

14- Localizado na
Esquina  da  Avenida
Carlso Augusto Ludtke
com a Avenida  Barão
Von Kahlden.
Coordenadas: 
29°40'10.62"S e 53°
8'30.83"O.

Câmera  IP  bullet  com  resolução  de no
mínimo 1080P 2MP IP67 com infra
vermelho para captar imagens noturnas de
no  mínimo 30m IR – Possuir recurso de
suprimir a intensidade de focos de luz
(corrigir
faróis dos veículos) HLC / DWDR.

04 R$ 935,20 R$ 3.740,80

Fonte eletrônica de alimentação de no 
mínimo 12v /2ampres.

04 R$ 61,83 R$ 247,32

Switch com no mínimo 8 portas 10/100 
ethernet com entrada para
RJ45.

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Caixa de metálica vedada com no 
mínimo as dimensões de 40cm x
30cm x 20cm.

01 R$ 435,30 R$ 435,30

Proteção de filtro de linha com no mínimo
5 tomadas com fusível para comportar os
equipamentos
eletrônicos.

01 R$ 57,98 R$ 57,98

Nobreak de no mínimo 600va de
potência com tensão de 220v.

01 R$ 835,42 R$
835,42

Demais  componentes  e  conectores
(parafusos, suportes e Plugs de energia).

01 R$ 305,89 R$ 305,89

TOTAL R$ 76.197,07

4. DESCRIÇÃO DA CENTRAL/ARMAZENAMENTO DAS IMAGENS.
3.1. Detalhamento dos equipamentos a serem instalados na sala da Brigada Militar:

LOCALIZAÇÃO EQUIPAMENTOS QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

TOTAL

Brigada  Militar  na
Rua  Max  Retzlaff,
centro de Paraíso do

Sul.
Coordenadas: 
29°43'49.0"S
53°11'04.0"W

Gravador NVR (Network Video
Recorder) de no

mínimo 32 canais Grava até 32 
câmeras IP em Full HD a no 
mínimo 30 FPS / Porta

Ethernet 
10/100/1000Mbps) –
Permite Acesso e visualização

por
Smartphone com sistema
operacional IOS e Android.

02 R$ 4.533,79 R$ 9.067,58



Entrada de banda de internet de
no mínimo 180 Mbps.

HD com capacidade mínima de
8 Tera com rotação máxima de
5640RPM

02 R$ 2.414,89 R$ 4.829,78

Rack de no mínimo 19 
polegadas 28U

01 R$ 2.534,35 R$ 2.534,35

Nobreak de no mínimo 1800va
BI+ com saídas para baterias
estacionárias

01 R$ 2.689,78 R$ 2.689,78

Bateria estacionária de no 
mínimo 55ª amperes

02 R$ 927,89 R$ 1.855,78

Televisor  de  no  mínimo  32
polegadas com resolução
mínima em FULL HD

01 R$ 2.179,35 R$ 2.179,35

Switch de no mínimo 8 portas 
10/100/1000

01 R$ 176,02 R$ 176,02

Filtro de linha com no
mínimo 8 tomadas

01 R$ 135,30 R$ 135,30

TOTAL R$ 23.467,94

5. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

TOTAL

Regional da 
Brigada Militar

Parametrização do sistema
com integração aos pontos

instalados nos postes urbanos
e rurais e a base da Brigada

Militar com sistemas
configurados e operando com

senhas.

01 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00

Ponto por postes Instalação e configuração de
equipamentos nos locais

indicados no edital

14 R$ 1.250,00 R$ 17.500,00

TOTAL R$ 24.500,00

VALOR TOTAL DO PROJETO R$ 124.165,01



6. DETALHAMENTO DO LOCAL E ÂNGULO DE POSICIONAMENTO DAS CÂMERAS
6.1. Mapa Completo das câmeras do videomonitoramento da cidade de Paraíso do Sul – RS onde

serão instalados os equipamentos nos postes da prefeitura, os mesmos já possuirão conectividade e energia
elétrica conforme descrito neste.

6.2. Mapa completo do videomonitoramento na localidade Vila Paraíso, interior de Paraíso do Sul, onde
serão instalados os equipamentos nos postes da prefeitura, os mesmos já possuirão conectividade e energia
elétrica conforme descrito neste.



           ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022

A  empresa___________________________CNPJ  nº  ________________________,  através  de  seu  representante  legal,
Sr.______________________ CPF ________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos para sua participação
da licitação instaurada pelo Município de Paraíso do Sul/RS,  modalidade ______________________________e,  sob as
penalidades cabíveis,  declara que a empresa é idônea e que não há superveniência  de fato impeditivo a sua
habilitação.
Declaramos ainda:
a) Que a empresa não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a
Administração do Município de Paraíso do Sul/RS, bem como não foi declarada inidônea para licitar e contratar
com a Administração Pública nas esferas Federal, Estadual e Municipal;
b)  Que não  possui  em seu  quadro  de  pessoal,  empregado ou associado  menor  de  dezoito  anos  realizando
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei n.º 8.666/93 e art. 7º, inc. XXXIII, da
Constituição Federal;
c) Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista, bem como não se enquadra nos demais impedimentos do Artigo 9º da Lei 8.666/93;
d) Que concorda,  na íntegra,  com todos os preceitos,  termos e condições gerais do Edital  e seus respectivos
anexos;
e)  Que  todo  e  qualquer  fato  que  importe  em  modificação  da  situação  ora  afirmada  será  imediatamente
comunicada, por escrito, ao Município de Paraíso do Sul/ RS;
f) Que entregará o objeto licitado em conformidade com o Objeto;
g) Que acatará integralmente qualquer decisão que vier a ser tomada pelo Pregoeiro, CPL e/ou pela Administração
Municipal com relação à aquisição, classificação da proposta, adjudicação e homologação do objeto da presente,
bem como de qualquer outra fase deste processo.

_____(LOCAL), ___ de ______ de 2022.

_______________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal
e Carimbo/CNPJ da empresa



ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 11/2022

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (antes do encerramento da etapa de lances).

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAL DE
VIDEOMONITORAMENTO URBANO PARA INTEGRAR O SISTEMA DE MONITORAMENTO DE VÍDEO EM VIAS
PÚBLICAS, sendo que a entrega e instalação deverá estar inclusa no preço, ou seja, sem custos adicionais ao
Município, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência.

Valor Proposto: R$ ……………………………... (………………………………………...).

Obs.1: Conforme referido neste Edital, é vedada a indicação alternativa de marca/fabricante na proposta de
preços a ser encaminhada pelas licitantes; 

Obs.2: As licitantes deverão observar, quando da elaboração de suas respectivas propostas de preços, o valor
de referência indicado neste Edital, sob pena de não homologação do certame. 

Obs.3: No preço proposto já devem estar incluídos (contabilizados) os custos relativos ao produto.

Prazo de validade da proposta: ..................................................... (mínimo: 60 dias). 

Data: [Dia] de [Mês] de 2022. 



ANEXO III  

CONTRATO Nº ....../2022.

Pelo presente instrumento de Contrato de fornecimento e instalação de equipamentos, as partes de um
lado o MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL, inscrito no CNPJ/MF 92.000.207/0001-84, neste ato representado pelo
seu Vice Prefeito Municipal em exercício, Senhor  ARNILDO ALBERTO SCHUNEMANN, doravante simplesmente
denominado de  CONTRATANTE e de outro lado a empresa  ......................................,  inscrita no CNPJ/MF sob
nº .........................,  estabelecida na ................................,  n.º ...........  – Município de..........................,  neste ato representada
pelo (a) ......................................, CPF nº................, denominada  CONTRATADA, nos termos da Licitação nº 11/2022, na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, que julgou vencedora a proposta desta, na qual as partes encontram-se
vinculadas, resolvem celebrar o presente contrato, de conformidade com os dispositivos instituídos pela Lei Federal
nº 10.520, de 17.07.2002, Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, suas posteriores alterações e demais disposições
legais pertinentes, aos quais se sujeitam, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 –  A contratada, na condição de vencedora de licitação levada a efeito na modalidade de  PREGÃO
ELETRÔNICO – Edital nº 11/2022, obriga-se ao fornecimento e instalação dos seguintes equipamentos para a
Secretaria Municipal  de Obras e Trânsito,  rigorosamente em conformidade com as especificações previstas no
Edital:

–     CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAL DE  
VIDEOMONITORAMENTO URBANO PARA INTEGRAR O SISTEMA DE MONITORAMENTO DE VÍDEO EM VIAS
PÚBLICAS,   sendo que a entrega e instalação deverá estar inclusa no preço, ou seja, sem custos adicionais ao  
Município, de acordo com as especificações previstas no Termo de Referência.

1.1.1 – Os equipamentos deverão estar de acordo com as condições e características contidas em sua proposta
financeira, bem como no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA, LOCAL E DEMAIS EXIGÊNCIAS.
              

2.1 – A entrega e instalação dos equipamentos deverá ser efetuada em até 90 (noventa) dias após homologação,
conforme Termo de Referência, sem ônus de frete,  sendo a entrega/instalação dos equipamentos,  por conta da
empresa vencedora, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO

3.1 – O recebimento dos itens será efetuado pela Secretaria Municipal de Obras e Trânsito, na forma prevista nas
Letras “a” e “b” do Inciso II do Artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações.
3.2  –  Verificada  a  desconformidade  dos  equipamentos,  a  licitante  vencedora  deverá  promover  as  correções
necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.



CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. Pelos bens fornecidos e instalados pagará a Contratante à Contratada o valor total de R$ .....................
(............................................), e será efetuado pela Tesouraria do Município, sem qualquer forma de reajuste,
mediante nota fiscal emitida pela empresa e laudo de recebimento emitido pela Secretaria Municipal de
Obras e Trânsito, sem ônus de frete, via sistema bancário.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS

5.1 – O preço do presente Contrato não sofrerão reajustes, conforme parágrafo 1º do artigo 28 da Lei federal nº
9.069, de 29 de junho 1995.

CLÁUSULA SEXTA  – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

6.1 – A alteração dos preços para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato será por
acordo entre as partes, na forma do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações;

CLÁUSULA SÉTIMA Das obrigações sociais, comerciais e fiscais:

7.1 – À CONTRATADA caberá:
a) Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários  e  obrigações  sociais  previstos  na

legislação  social  e  trabalhista  em vigor,  obrigando-se  a  saldá-los  na  época  própria,  vez  que os  seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

b) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
no  desempenho  dos  serviços  ou  em  conexão  com  eles,  ainda  que  acontecido  em  dependência  da
CONTRATANTE;

c) Assumir  todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  cível  ou  penal,  relacionadas  à  obra,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

d) Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta
licitação.

7.2 – A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no Parágrafo Anterior, não
transferem  a  responsabilidade  por  seu  pagamento  à  CONTRATANTE,  nem  poderá  onerar  o  objeto  desta
contratação, razão pela qual a CONTRATANTE renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa
ou passiva, para com a CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E MULTAS

8.1 – Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado:
advertência;
b) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, após os quais será considerado como
inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3
anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada
com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10
% sobre o valor atualizado do contrato.
8.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.



8.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 – A rescisão contratual poderá ser:
9.1.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações;
9.1.2 – Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração;
9.2 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências
previstas no item 8.1, letras “c” e “d”.
9.3 – Constituem motivos para a rescisão contratual os previstos no art. 78 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.
9.3.1 – Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666/93, sem que haja culpa da
contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.
9.3.2 – A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarretará as consequências previstas no art. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ORÇAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS

10.1 – As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
09.01 – Secretaria Municipal de Obras e Trânsito – 2116 – Videomonitoramento – 339030 – Material de
Consumo (4950) – 339039 – Outros Serviços de Terceiros – PJ (4951) – 449052 – Equipamentos e Material
Permanente (4952). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS

11.1 – Os bens deverão ter garantia total contra defeitos de fabricação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
       

12.1 –  A empresa contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.2 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em
relação ao objeto do presente Edital, na forma prevista no parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93 e
posteriores alterações.
12.3 –  A parte Contratada declara ainda estar ciente e conforme com todas as disposições e regras atinentes a
Contratos, contidas na Lei 8.666/93 com suas alterações, bem como com todas aquelas contidas na licitação, ainda
que não estejam expressamente transcritas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
     
13.1  –  Elege-se  o  Foro  da  Comarca  de  Agudo para  solucionar  quaisquer  questões  oriundas  deste  Contrato,
renunciando as partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

E por assim estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em vias de igual
teor e forma e uma só finalidade, com a assinatura de duas testemunhas, após ter sido o Contrato lido e conferido
e estando de acordo com o estipulado.
                                                                                                 Paraíso do Sul, ...............................

  ARNILDO ALBERTO SCHUNEMANN                                                                               
Vice Prefeito Municipal em exercício                                                                 CONTRATADA         
             CONTRATANTE                                                                                                                       

Testemunhas:
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